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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Lei n.° 1:905

Em nome da Naco, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lel seguinte:

Organismos superiores -da defesa nacional
. Base 1

O Govérno definiré a politica militar da Nagdo e
orientard superiormente a preparagio da defesa nacio-
nal; fixari os fins gerais da guerra e dirigird esta;
aprovar os planos gerais de acgdio; pord & disposigdo
dos comandantes em chefe das forgas armadas os meios
de acgdo necessirios e acompanhard a forma como sdo
utilizados.

Base 11

O Govérno, agregando a si, a titulo comsultivo, o
major general do exército e'o, major general da ar-
mada, constitue-se em Conselho Superior de Defesa Na-
cional, com a missdo de deliberar sdbre os altos assun-
tos relativos & defesa nacional e, em especial, sobre as
bases das seguintes questdes:

" a) Politica militar da Nagdo;

b) Organizagio da Nagdo para o tempo de guerra;

¢) Planos gerais de acgdo;

d) Reabastecimento geral do Pais e transportes;

e) Apetrechamento industrial do Pais;

f) Orgamentos das férgas militares e militarizadas ;

g) Convengdes militares. '

Em tempo de guerra, a acgio do Govérno, no que
diz respeito & direcgdo daquela, concentra-se no Con-
selho Superior de Direcgdio da Guerra, constituido pelo
Presidente do Conselho de Ministros, que assumiri a
presidéncia, e pelos Ministros da Guerra, da Marinha,
das Finangas, dos Negécios Estrangeiros e das Colénias.

O Conselho Superior de Direcgdo da Guerra poderd
ouvir, quando o julgue conveniente, quaisquer outros
Ministros e convocar para tomar parte nas suas reii-
niGes, a titulo consultivo, os comandos em chefes das
torgas armadas, quando possam comparecer. '

As atribuicBes do major general do exército e do
major general da armada serdo definidas em diplomas
especiais.

Base m1

Para deliberar sdbre as solugles a dar aos altos pro-
blemas relativos & organizag¢io e emprégo das forgas ter-
restres, maritimas e aéreas, militares e militarizadas,
bem como aos progranias gerais de armamento, é criado,
gob a direcgio do Presidente do Conselho de Ministros,
o Conselho Superior Militar, do qual fazem parte os
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Ministros da Guerra e da Marinha, o major general do
exéreito, o major general da armada e os chefes de es-
tado maior do exéreito e naval. Quando se trate de as-
suntos referentes as colénias e as for¢as coloniais, toma-
rdo parte na reiiniio do Conselho o Ministro das Colé-
nias e o presidente da 7.® secgfio do Conselho do Império
Colonial.

Base 1v

A condugio das operagBes militares compete exclusi-
vamente 208 comandantes em chefe das respectivas for-
gas. e

Base v S .

O Presidente da Reptblica preside ao Conselho Su-
perior de Defesa Nacional e ao Conselho Superior de
Direcgdo da Guerra sempre que julgue conveniente
convocar os referidos Conselhos ou assista s suas ses-
sbes por delibera¢fio prépria ou por ter sido solicitada
a sua comparéncia pelo Presidente do Conselho de Mi-
nistros.

Base vi

Para examinar préviamente as questdes que, pela
sua alta importdncia, devem ser submetidas & aprecia-
¢&o e resolugiio do Conselho Superior de Defesa Nacio-
nal, incluindo as questSes interministeriais que inte-
ressem & mesma defesa, é criada a Comissfo de Estudos
da Defesa Nacional, a qual funciona sob a alta direc-
gdo do Presidente do Conselho de Ministros, que de-
sigmard o seu vice-presidente de entre og membros déste
Conselho. . :
" S3o membros-natos da Comissdo:

‘Os chefes e os sub-chefes dos estados maiores dof
exérecito e naval; ) .

O intendente do Arsenal da Marinha; :

O quartel-mestre general; : .

Os directores das aeronduticas do exército e da ar-
mada; v ,

O director geral militar das.colénias;

Um magistrado indicado pelo Ministério da Justiga,
consultor juridico da Comissdo; .
O secretério geral da defesa nacional.

Além dos membros natos, fazem parte da Comissio
representantes dos diferentes Ministérios interessados,
necessérios para os estudos que competem as diferentes
secgdes adiante designadas. :

Todos os membros da Comissio de Estudos da De-
fesa Nacional, que sejam chefes ou directores de servi-
gos, dispordo désses mesmos servigos como elementos
de estudo e de trabalho da Comissfo; e todos poderfo,
para o mesmo fim e sempre que se torne necessirio,
solicitar o concurso de quaisquer outros organismos ofi-
¢iais ou particulares.

" A Comisséio de Estudos da Defesa Nacional funciona,
normalmente, por secgdes, devendo os resultados dos
trabalhos destas ser submetidos & sessdio plena da Co-
missio quando pela natureza ou complexidade do
assunto o presidente assim o entenda.

As secgbes da Comissio de Estudos da Defesa Nacio-
nal sdo, além de outras que a experiéncia venha a acon-
selhar, as seguintes:

1.* Organizagio geral da Nagdo para o tempo de
guerra;

R2.* Preparagio da Naglio para a guerra; :

3.* Linhas de navegagfio maritima que interessam 3
defesa nacional e sua protecgio;

4." Aerondutica, compreendendo a protecgio anti-
aérea, as linhas de navegaglo aérea ¢ as indiustrias
aeroninticas;

5.* Todos os assuntos respeitantes & mobilizagio na-
cional, com excepg¢do dos que se relacionam com a mo-
biliza¢io militar propriamente dita.
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Base vix

O Presidente do Conselho de Ministros, como presi-
dente dos organismos superiores da defesa nacional,
pode convocar, a titulo consultivo, para cada um désses
organismos, todas as entidades ou individualidades mi-
litares ou civis que julgue conveniente e necessirio
serem ouvidas sdbre os assuntos em anilise ou estudo.

Base vinx

Para o estudo dos problemas especiais, cuja solugio
exija a acgfo coordenada do exército e da marinha,
e como 6rgdo de estudo do Conselho Superior Militar,
é criada, sob a alta direcgfio do Presidente do Conselho
de Ministros, assistido do major general do exército e
do major general da armada, uma comissdio inter-esta-
dos maiores, designada por Comissiio Mixta dos Estados
Maiores do Exército e Naval, da qual fazem parte os
seus chefes e os oficiais dos mesmos estados maiores
que forem julgados necessirios.

Compete a esta Comissio o estudo de todas as ques-
tdes referentes 4 defesa nacional que interessem simul-
taneamente ao exército e 4 armada e dos. problemas
que, exigindo a cooperagfio de forgas terrestres; navais
e aéreas, caregam de estudos feitos de acérdo entre os
dois estados maiores.. S
Base 1x

Directamente dependente do Presidente do Conselho
de Ministros, é criado como seu 6rgio de trabalho, para
as questBes de defesa nacional, um secretariado perma-
nente designado por Secretariado Geral da Defesa Na-
cional, tendo por missfio: receber e centralizar todos
os documentos, propostas e pareceres destinacdos 3 apre-
ciagio da Comissio de Estudos do Conselho Superior
Militar, do Conselho Superior de Defesa Nacional ou
do Conselho Superior de Direcgfio da Guerra; preparar
e relatar os_processos que lhe forem enviados; redigir
a correspondéncia e comunicar aos 6rgfios ministeriais
interessados as ordens de execugdio do Govérno e do
Conselho Superior de Direcgio da Guerra, mantendo
o Presidente do Conselho ao corrente da maneira como
essas ordens forem executadas, e conservar sob a sua
responsabilidade os arquivos daqueles trés organismos.

A direcgio dos servigos do Secretariado Geral da
Defesa Nacional compete a um oficial general, do exér-
cito ou da armada, ou a um oficial do servigo do estado
maijor, de patente nfo inferior a coronel ou capitdo de
mar e guerra.

Este oficial, designado por secretdrio geral da defesa
nacional, serd secretdrio nato, sem voto, do Conselho
Superior de Defesa Nacioual, do Conselho Superior de
Direcgdo da Guerra e do Conselho Superior Militar,
competindo-lhe elaborar as actas das sessdes dos mes-
mos Conselhos, e terd como adjunto um oficial superior
da armada ou do exéreito, conforme aquele pertencer ao
exéreito ou 4 armada, o qual sera designado por secrets-
rio adjunto da defesa nacional. Tanto o secretirio geral
como o secretirio adjunto sio nomeados pelo Presi-
dente do Conselho de Ministros, sob proposta dos res-
pectivos Ministros.

. Base x

Para examinar e estudar préviamente os assuntos que
interessam 3 defesa prépria das colénias ou & sua coope-
ragdo na defesa geral da Nagfio, ¢ sébre os quais os

‘governadores devam tomar decisdes ou que exijam de-

liberagio do Govérno Central, é criado em cada uma
das colénias de Angola, Mogambique, India e Macau
ue Conselho de Defesa Militar da respectiva colénia,
presidido pelo seu governador e com a seguinte consti-
tuicfo:

O comandante militar da colénia;

O chefe do estado maior;
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O chefe dos servigos de marinha;

Quaisquer outras entidades que, pelas fungdes, o go-
vernador ‘julgue conveniente nomear. )

O presidente de cada Conselho de Defesa Militar pode
convocar, a titulo consultivo, todas as individualidades
militares ou civis da colénia que julgue conveniente
ouvir. .

Os trabalhos de secretaria do Conselho de Defesa Mi-
litar ficam a cargo do quartel general da colénia.

Nas colénias de Cabo Verde, S. Tomé e Principe,
Guiné e Timor todos os assuntos que se relacionem com
a defesa nacional serfio estudados pelas repartigSes mi-
litares regpectivas, sob a direccgiio superior dos governa-
dores, que para ésse efeito poderfio consultar quaisquer
entidades dessas colénias que julguem conveniente
ouvir. . :

Os assuntos relativos & defesa das colénias contra ini-
migo externo ou ao emprégo dos recursos militares de
uma colénia, em teatro de operagdes que ndo sejam os
dessa colénia, serfio submetidos pelo Ministério das Co-
16nias & apreciagio do Conselho Superior Militar.

_ B,ASEJ.II_ ) . v
Das atribuigdes do actual Conselho Nacional do Ar

#iio eliminadas aquelas que, pela doutrina destas bases,’

competem ao’ Conselho Superior de Defesa Nacional e
%os seus 6rgaos de estudo, bem como aos restantes or-
-ganismos oficiais incumbidos da preparacio para a
guerra. o - ,

Igual resolugfio é tomada relativamente a quaisquer
-outros organismos oficiais em condigdes andlogas.

" Basg xi ,

Logo que as férgas aéreas estejam organizadas, ser-
~lhes-4 dada a necéssiria représentagio nos organismos
superiores da defesa nacional, N

Fica'o Govérno autorizado a decretar a organizagfio
das forgas aéreas e 'a determinar, de harmonia com
elas, qual deve ser a representagfio a que se refere esta
base. ' T

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Pagos do Govérno da Republica, 22 de Maio de
1935. — Axrénio Oscsr DE FRracoso Carmona — An-
tonio de Oliveira Salazar — Henrique Linhares de
- Lima — Manuel Rodrigues Juinior — Abilio Augusto
Valdez de Passos e Sousa — Anibal de Mesquita Gui-
mardis— Duarte Pacheco — Armindo Rodrigues Mon-
teiro — Eusébio Tamagnini de Matos Encarnagdo —
Sebastido Garcia Ramires — Rafael da Silva Neves
Duque. ‘

Lei n.° 1:906

Em nome da Nag¢fio, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lel seguinte:

' Conselho Superior do Exército

Artigo 1.° E instituido junto do Ministério la Guerra
um alto organismo denominado Conselho Superior do
Exército. )

Art. 2.° O Conselho Superior do Exéreito ters a se-
guinte composico : :

a) Presidente, o Ministro .da Guerra;

b) Vice-presidente, um oficial general, nomeado pelo
Presidente do Conselho de Ministros, sob proposta do
Ministro da Guerra; .

¢) O chefe do estado maior do exéreito;

d) Cinco oficiais generais nomeados pelo Ministro da
«Guerra, sob proposta do vice-presidente;.

e) O governador militer de Lisboa;-

f) O director da arma de aerondutica; )

g) O presidente da 7.* secgdo do Comselho do Im-
-pério Colonial ; . . .

h) O sub-chefe do estado maior do exército e o quar-
‘tel-mestre general, servindo &ste wltimo de secretdrio,
-com voto consultivo. i ' )

§ dnico. O Ministro da Guerra pode convocar para o
‘Conselho quaisquer individualidades militares que,-pela
‘funcfo que exercam ou pela sua competéneia espeecial,
‘julgue conveniente serem ouvidas. Sempre que se trate
'de questSes que se relacionem ou ‘dependam da coope-
ragdo de forcas de ‘terra e mar, serd solicitada ao Mi-
nistério da Marinha, para tomarem parte nas ‘sessdes
‘do Conselho- Superior. do Exéreito, a- comparéncia’ das
entidades superiores da armada. C )
Art. 3.° Compete ao Conselho Superior do Exéreito:
1.°" Decidir, gentro da politica fixada pelo Govérno,
‘sbbre a orientagio a dar a todas as instituigbes mili-
‘tares dependentes do Ministério da Guerra; ‘

2.° Dar parecer sobre todas as questdes importantes,
relativas a organizagfio e funcionamento do exército e
:sug melhor eficidncia, e bem assim 3 defesa nacional,
quando submetidas pelo Govérno i sua apreciagdo ;

8.> Apreciar e resolver, em tltima instincia, as re-
‘clamagBes apresentadas pelos candidatos 48 vagas de
‘general das decisdes do Conselho Superior de Promo-
gBes. . -
§ dnico. N30 serdo convocados menibros de patente
inferior a general para a sessio do Conselho em que
‘hajam de tomar-se as decisdes a que se refere 0.n% 3.°
-déste artigo.’ . S S

Art. 4.° O Conselho Superior do Exército sersd obri-
gatoriamente ' consultado sdbre todas as guestdes ‘imi-
‘portantes que digam respeito & organizacfio, récruta-
-mento, instrugdo e mobilizagdo das forcas militares, as
disposigdes essenciais dos planos de operagdes, & orga-

nizagfo geral das fortificagbes, aos planos de aquisi¢io
ou grande reparagio de material de guerra, ao estabe-
lecimento de novas yias de comunicagio ¢ em especial:

a) Ao plano anual de instrugio; . ,

- b) Ao quantitativo e distribuigsio geral dos efectivos
‘permanentes do exéreito; .

c) As questSes de conjunto que interessem mais de
uma arma ou Servigo;

d) Aos planos de concentragiio e mobilizagde;

e) A doutrina dos regulamentos de campanha.

Art. 5.° O Comselho Superior do Exército reiinird
pelo menos uma vez em cada um dos meses de Junho
e Dezembro e sempre que o Ministro da Guerra julgue
conveniente a sua convocagiio ou necessiria para dar
cumprimento ao estabelecido no artigo 3.° .

Art. 6.° O Presidente da Republica pode, quando o
julgar conveniente, fazer convocar o Conselho Superior
do Exército, assumindo a sua presidéncia.

§ dnico. Sempre que o Presidente da Repiblica
assuma a presidéncia do Conselho Superior do Esxér-
cito, o Presidente do Conselho de Ministros assistirs
& sessdio e para esta poderfio ser convocados os Ministros
da Marinha e das Colénias.

Art. 7.° O vice-presidente do Conselho Superior do
Exército serd, em caso de guerra, o comandante em
chefe dos exéreitos.em operagdes; e, em tempeo de paz,
.serd hierarquicamente superior a todos os generais,
quaisquer.que sejam as fungSes por éles desempenhadas.

"Art. 8.2 O vice-presidente do Conselho Superior do
Exército é o conselheiro técnico do Ministro, em tudo
que diz respeito & organizagio do exército e sua prepa-
ragdo para a guerra; e exercerd o cargo de inspector
superior do exército, competindo-lhe, nesta qualidade,
‘em especial, as seguintes atribuicBes:
© L* Dirigir, na auséncia do Ministro da Guerra, to-
dos os trabalhos do Conselho Superior do Exército;

I3
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2.* Dirigir o Centro de Altos Estudos Militares ¢ as
viagens do estado maior general;

3.* Propsr anualmente ao Ministro da Guerra a no-
meagfio dos generais que, em caso de mobilizagio, de-
verdo exercer o comando dos grandes agrupamentos e
dos que devem exercer a direcgio ou comando de ma-
nobras ou exercicios ; '

4.* Propor ao Ministro da Gruerra o general que hé-de
exercer o cargo de chefe do estado maior do exéreito;

5.* Dar aos generais indigitados para o comando dos
grandes agrupamentos, em easo de mobilizagio, e aos
comandantes das forgas coloniais as directivas e instru-
¢Oes necessarias aos seus estudos € reconhecimentos;

6.* Dar ao chefe do estado maior do exéreito, depois
de submetidas & apreciagio do Ministro da Guerra, as
directivas e instrugdes que regulem a actividade déste
organismo no que diz respeito & organizagiio ¢ & prepa-
ragio do exéreito para a guerra, em particular as'bases
para a elaboragiio dos planos e dos projectos de opera-
¢oes; : : ‘

7.* Inspeccionar, quando o julgar conveniente, as
tropas, 0s servigos, as escolas militares e as obras de
fortificagio; ' ' '

8.> Preparar e submeter & apreciagio do Ministro
os projectos que digam respeito 4s manobras anuais das
tropas e dos quadros, e assumir a sua direcglo superior;

gf‘ Dar parecer sbbre as altas questdes que digam
respeito & organizagiio e eficiéncia das tropas coloniais
e & defesa das coldnias.

Art. 9.° O vice-presidenté do Conselho Superior do
Exército sers designado por major-general do exército
e disporé de um gabinete, constituido por um chefe e
por dois adjuntos, oficiais superiores de qualquer arma.

Art. 10.° Pelo Ministério da Guerra, ouvido o Con-
selho Superior do Exército, serfio publicados os diple-
mas necessirios & execugdo da presente lei ou a reso-
lugsio das ddvidas a que dé lugar.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 22 de Maio de

1935. — AxT6n10 OscAR DE Fragoso CarMoNA — An-
ténio de Oliveira, Salazar — Abilio Augusto Valdez
de Passos e Sousa— Anibal de Mesquita Guimardis —
Armindo Rodrigues Monteiro.
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MINISTERIGC DO INTERIOR
Direcciio Geral de Assisténcia

Decreto n.° 25:388

Usando da faculdade conferida pelos n.”* 8.° e 4.° do
artigo 108.° da Constitnigio, o (Gfovérno decreta e eu
promulgo o seguinto:

De harmonia com o artigo 438.° do Cédigo Adminis-
trativo de 1896 é aprovado o quadro do pessoal da Be-
peficéncia da Freguesia de S. Mamede, da cidade de Lis-
boa, e bem assim os respectivos vencimentos anuais, o
qual fica constituido da maneira seguinte:

1 médico . . 1.800400
1 parteira . 1.200400
1 escriturdrio . . . 1.200400
1 servente-lavandeira. 480400

lecontinuo . . . . . . . . . 120500
1 cobrador com 10 por cento sdbre a cobranga.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Reptblica, 22 de Maio de
1985. — AxtOx10 OsCaR DE FRAGOSO CaRMONA — Hen-
rique Linhares de Lima. :

Decreto n.° 25:389

Usando da faculdade conferida pelos n.° 3.° ¢ 4.° do
artigo 108.° da Constitui¢do, o Govérno decreta e eu
promulgo o seguinte : :

De harmonia com o artigo 438.° do Cédigo Adminis-
trativo de 1896 & aprovado o quadro do pessoal da
Confraria do Santissimo Sacramento da freguesia de
Aguas Belas, concelho de Ferreira do Zézere, ¢ bem
assim os respectivos vencimentos anuais, o qual fica
constituido da maneira seguinte :

1 encarregado da escrituragfio . 18500

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repéblica, 22 de Maid_ de
1935. — AxTéHx10 OsCaR DX Fracoso Carmoxa — Hen-
rique Linhares de Lima. '

Deoreto n.° 25:390

Usando da faculdade conferida pelos n.°® 3.° e 4.° do
artigo 108.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu
promulgo o seguinte: : e

De harmonia com o artigo 438.° do Cédigo’ Adminis-
trativo de 1896 & aprovado o quadro do pessoal da
Confraria do Santfssimo Sacramento. da freguesia. de
Pias, concelho de Ferreira do Zézere, e bem assim os
respectivos vencimentos anuais, o qual fica constituido
da maneira seguinte :

1 sacristdfo . . . . . . . . . 38480
1 encarregado da escrituraclio . . 10500
1 péroco da freguesia pela festividade de

Corpus Christi . . . . . . . . . 32400

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptblica, 22 de Maio de
1935. — AxTONI0 Oscar DE Fracoso CarMONA — Hen-
rique Linhares de Lima.
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MINISTERIO DAS FINANGAS

Caixa Geral de Depodsitos, Crédito
e Previdéncia

Decrett;-lel n.° 25:391

Usando da faculdade conferida pela 2.% parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, 0 seguinte:

Artigo 1.° £ autorizada a Administragio da Caixa
Geral de Depositos, Crédito e Previdéncia a reforgar a
receita do Montepio dos Servidores do Estado para o
ano econ6mico corrente, inscrevendo no respectivo or-
(;agxento a importancia de 4:524.5565480, assim classifi-
cada:

Rendimentos provenientes :
Do fundo permanente :

De juros do fundo de 3 por

cento, consolidado . . 16.271520
De juros de obrigagles de

4 3/, por cento, de 1934. . 106.124890
De juros de obrigac8es ex- )

ternas, 1.* gérie . . . . . 9.012830
De juros de obrigagSes de - '

6 1/, por cento, consolida-

CGHO. « v vt e e e 430.798580
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De juros de obrigagdes de
6 3/, por cento, portos . .
De jurvs de obrigacdes de
6 1/, por cento, de 1928. .
De juros de obrigagbes de
4 1/, por cento, de 1933. .
Dec juros de obrigagBes de
5 1/, por cento, de 1933. .
De juros de titulos de renda
perpétua . . . . . . .
De juros de ac¢Bes do Banco
de Portugal . . . . . . .
De juros de obrigagles de
7 por cento da Companhia
Geral de Crédito Predial
Portuguds
De juros de obrigagles de
8 por cento da Companhia
Geral de Crédito Predial
Portuguds. . . . . . . .
De juros de acgdes da Coope-
rativa Militar . . . . . -

13.177860
1.852450
125.471520
380.118810
1.408850
5.498870

595440

21.220800
6500

De amortizagdes de empréstimos concedidos
gelos organismos estintos pelo artigo 14.°
o decreto n.° 24:046. . . 3:221.000200
De juros dos mesmos empréstimos. . . . . . 192.000800

4:524.555880

1:111.555880

Art. 2.° S#o inscritas nos artigos 7.° e 9.° do orga-
mento a que se refere o artigo anterior as import8ncias
de 11.0008 e 3.5003, respectivamente sob as rabricas:
n.° 3) «Abonos por pagamentos de servigos nio especi-
ficados» e n.° 2) «Qutros encargos, contribuicdes».
~ Axt. 3.° As verbas dos artigos 6.° 7.° e 9.° do mesmo
orgamento, inscritas sob as rubricas: n.° 1) «Portes de
correio e telégrafos», n.° 1) «Remuneragio as juntas mé-
dicas» e n.° 1) «Pagamento de pensdes e complementos,
restituicio de cotas, juros e percentagens», sdio reforga-
das respectivamente com as importancias de 3.0003,
70.0003 e 4:437.055580.

Art. 4.° A rubrica do n.° 1) do artigo 9.° do orca-
mento a que &ste decreto-lei se refere passa a ter a se-
‘guinte redaccfio: «Pagamento de pensdes e complemen-
tos, restituigdes de cotas e de juros, dotes, aquisicdo de

titulos para o fundo de reserva, juros e percentagens». -

Publique-se e campra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repablica, 22 de Maio de

1935.— AxTONIO OsCAR DE FRAGOSO CARMONA — Antd- -

—

nio de Oliveira Salazdr — Henrique Linhares de Lima —
Manuel Rodrigues Junior — Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa— Antbal de Mesquita Guimardis — Ar-
mindo Rodrigues Monteiro — Duarte Pacheco — José Sil-
vestre Ferreira Bossa — Fusébio Tamagnint de Matos En-
carnacdo — Sebastido Garcia Ramires — Rafael da Silva
Neves Duque.

BOCTOTOLUSTOTTTOTOTO OO OO OO0

MINISTERIO DA GUERRA

Lei n.° 1:907

Em nome da Nagdio, a Assemblea Nacional ‘decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Base unica

Fica o Govérno autorizado a tomar as providéncias
necessarias para remediar as designaldades resultantes
das antignidades relativas dos actuais sargentos aju- .
dantes e aspirantes a oficial. '

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Pagos do Govérno dd Repiblica, 22 de Maio de
1935. — AnT6N1I0 Oscar DE FraGoso CarMoNA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Abilio Augusto Valdez
de Passos e Sousa.

Y D e
Estado Maior do Exército
8.2 Direcciio Geral (1.* Reparfigdo)

2.* Seccho

Portaria n.° 8:107

Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistério da Guerra, aprovar e por em execucgiio o adita-
mento n.° 1 ao regulamento geral para a instrugio das
tropas de artilharia. :

Ministério da Guerra, 22 de Maio de 1935.— O Mi-
pistro da Guerra, Abilio Augusto Valdez de Passos e
Sousa. :

MINISTERIO DOS MEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo Geral dos Negocios Politicos e Economicos

De ordem superior se publicam os textos dos seguintes Acordos entre Portugal e 2 Roménia, assinados em

Lisboa em 13 de Maio de 1935.

Accord de Commerce et de Navigation
entre lg Portugal et la Roumanie

Dans le but de faciliter et garantir le développe-
nent des relations commerciales entre leurs deux pays,
le Gouvernement de -la République Portugaise et le
Gouvernement de Sa Majesté le Roi de Roumanie sont
.convenus ds ce qui suit:

ARTICLE 1

Les produits naturels ou fabriqués, originaires ¢t en
. prevenance du -Portugal, de ses Iles Adjacentes et des
«Colonies Portugaises, jouiront sur le territoire douanier

. {Traduciio)
Acordo de Comércio e de Navegacao

gntre Por.ugal ¢ a Roménia

Com o fim de facilitar ¢ garantir o desenvolvimento
das relagBes comerciais entre os seus dois’ paises,

0 Govérno da Repiblica Portuguesa e o Govérno de

Sua Majestade o Rei da Roménia acordaram no se-

guinte:

ARTIGO 10
Os produtos naturais' ou - fabricados, origindrios e
provenientes de Portugal, ;das suds-ilhas -adjacentes
e das colénias portuguesps; -gozardé no: terxitério,ddua-
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roumain du traitement de la nation la plus favorisée,
en ce qui concerne les droits d’importation et de réex-
portation, les taxes intérieures et tout autre avantage
analogue accordé ou qui pourrait &tre accordé dans
Pavenir & un tiers pays.

Les produits naturels ou fabriqués, originaires et en
provenance de Roumanie, jouiront au Portugal, dans
ses Iles Adjacentes et dans les Colonies Portugaises, du
traitement de la nation la plus favorisée en ce qui con-
cerne les droits d’importation et de réexportation, les
taxes intérieures et tout autre avantage analogue
accordé ou qui pourrait &tre accordé dans l’avenir a
un tiers pays.

Les produits portugais exportés sur la Roumanie et
les produits roumains exportés sur le Portugal ne seront
pas soumis & des droits, taxes ou charges, autres ou plus
élevés que ceux qui sont:.appliqués sur les marchandi-
ses similaires & destination d’un autre pays bénéficiant
du traitement de la nation la plus favorisée.

Il est entendu que cette clause ne porte aucune
atteinte aux dispositions en vigueur concernant les
marchandises transportées sur des navires appartenant
A un payvs qui ne jouit pas du traitement de la nation
la plus favorisée.

ARTICLE 2

Les Hautes Parties Contractantes se garantissent ré-
ciproquement le traitement de la nation la plus favo-
risée en ce qui concerne }'accomplissement des forma-
lités de douane relatives & l'importation, & ’exporta-
tion, au transit, & Kentreposage; & la réexportation, au
transbordement des marchandises et & toute autre opé-
ration ainsi qu’en ce qui concerne les taxes afférentes
A ces diverses opérations et manutentions.

ARTICLE 38

Les nationaux appartenant a4 1’une des Hautes Par-
ties. Contractantes voyageant pour affaires commercia-
les dans les territoires de 1’autre jouiront sous tous rap-
ports des mémes- droits et facilités accordés aux ressor-
tissants de la nation la plus favorisée.

De méme les commis voyageurs munis d’une carte de -

légitimation délivrée par les autorités compétentes du
pays d’origine jouiront sous tous les rapports, et no-
tamment en tout ce qui concerne I’importation et I'ex-
portation des échantillons qui les accompagnent, des
mémes droits et avantages que les commis voyageurs
de la nation la plus favorisée.

ARTICLE 4

Le traitement de la nation la plus favorisée prévu
aux articles précedents ne comprendra pas:

a) Les privileges qui sont on pourraient &tre accor-
dés par une-des Hautes Parties Contractantes pour fa-
ciliter le trafic des frontiéres avec les pays limitrophes
dans une zone n’excédant pas 15 quilomeétres de part
et d’autre de la frontidre;

b) Le régime.spécial que le Portugal a institué, ou
pourrait instituer, par des accords particuliers avec
PEspagne ou le Brésil;

¢) Les régimes spéciaux que les Hautes Parties Con-
tractantes “ont institués, ou pourraient instituer, en
matiére tarifaire pour les importations en provenance
de leurs territoires d’outrenmier ou pour les exporta-
tions destinées A ces mémes territoires;

d) Les droits et privileges accordés & un ou plu-
sieurs autres Etats en vue d’une union douanidre.

. ARTICLE 5
* Ties entreprises de'navigation roumaines, ainsi que les
-navires roumains; leurs passagers et leurs marchandi-

neiro romeno do tratamento da nag¢do mais favorecida,
pelo que respeita aos direitos de importagio e de reex-
portacio, as taxas interiores e a qualquer outra van-
tagem andloga concedida ou que de futuro possa ser
concedida a um terceiro pais.

Os produtos naturais ou fabricados, originirios e
provenientes da Roménia, gozario em Portugal, nas
suas ilhas adjacentes e nas colénias portuguesas, do
tratamento da nagdo mais favorecida, pelo que res-
peita aos direitos de importagdo e de reexportagio, as
taxas interiores e a qualquer outra vantagem aniloga
concedida ou que de futuro possa ser concedida a um
terceiro pais.’

Os produtos portugueses exportados para a Romé-
nia e os produtos romenos exportados para Portugal
ndo serfo submetidos a direitos, taxas ou encargos
diferentes de ou mais elevados que aqueles que sdo
aplicados a mercadorias semelhants destinadas a outre
pais que beneficie do tratamento da nac¢fio mais favo-
recida.

Fica entendido que esta cldusula nfo implica mo-
dificagio alguma’ iis disposi¢gBes em vigor relativas as
mercadorias transportadas em mnavios pertencentes a
um pais que ndo goze do tratamento da nagio mais
favorecida.

ARTIGO 2.°

As Altas Partes Contratantes garantem-se recipro-
camente o tratamento da nag¢fio mais favorecida pelo
que respeita ao cumprimento das formalidades adua-
neiras relativas & importa¢io, & exportagio, ao trin-
sito, & armazenagem, A reexportacdo, ao trasbdérdo de
mercadorias e a qualquer outra opera¢fio, assim como
pelo que respeita as taxas referentes a estas diversas
operagdes e manutengdes.

ARTIGO 3.0

Os nacionais de uma das Altas Partes Contratantes,
em viagem nos territérios da outra, por motivo de negé-
cios comerciais, gozardio a todos os respeitos de direitos
e facilidades iguais aos concedidos aos nacionais da
nacio mais favorecida.

Do mesmo modo, os caixeiros viajantes munidos de
um cartiio que os identifique como tais, passado pelas
autoridades competentes do seu pais de origem, go-
zardo a todos os respeitos, e particularmente quanto a
tudo o que se refere 4 importagio e exportagio das
amostras que os acompanhem, dos mesmos direitos e
vantagens que os caixeiros viajantes da nac¢io mais

favorecida.
. ARTIGO 4.°

Niao se compreenderfio no tratamento da nagio mais
favorecida, previsto nos artigos precedentes:

a) Os privilégios que so ou possam vir a ser con-
cedidos por uma das Altas Partes Contratantes para
facilitar o trafego fronteirigo com os paises limitrofes,
numa zona que nfo exceda 15 quilémetros de um e de
outro lado da fronteira ;

b) O regime especial que Portugal instituiu, ou
possa vir a imstituir, por meio de acordos particulares
com a Espanha e o Brasil;

¢) Os regimes especiais que as Altas Partes Contra-
tantes instituiram, ou possam vir a instituir, em ma-
téria pautal quanto &s importag¢Ges provenientes dos
seus territérios ultramarinos ou quanto s exportacdes
destinadas aos mesmos territérios;

d) Os direitos e privilégios concedidos a um ou vé-
rios outros Estados com o fim de se estabelecer uma
unifo aduaneira.

ARTIGO 5.°

As emprésas de navegagiio romenas, bem como os
navios romenos, 0s seus passageiros e cargas nfo serdo
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ses ne seront. pas assujettis an Portugal 3 des droits ou
impositions autres ou plus élevés ni & des conditions ou
restrictions autres ou plus onéreuses que ceux aunxquels
sont ou seront assujettis les navires portugais ou de
tout autre Etat, leurs passagers et leurs marchandises.
Le méme traitement sera accordé en Roumanie aux en-
treprises de navigation et aux navires portugais, ainsi
qu’a leurs passagers et marchandises.

Les entreprises de navigation roumaines et les na-
vires roumalns, ainsi que leurs passagers et marchan-
dises, jouiront dans les Colonies Portugaises du traite-
ment. de la nation la plus favorisée.

11 est entendu gue les dispositions du présent article
ne s’appliquent pas:

a) Aux lois spéciales, concernant la marine mar-
chande nationale et avant en vue de favoriser au moyen
de primes et autres facilités spéciales les nouvelles cons-
tructions et I’exercice de navigation;

b) Aux faveurs accordés aux sociétés de sport nau-
tique;

¢) A Yexercice du service maritime dans les ports,
les rades et les plages. Le service maritime comprend
remorquage, pilotage, assistance et sauvetage mari-
time; '

d) A T'émigration et au transport d'émigrants;

e) Au trafic entre les ports situés.sur les territoires
de chacune des Hautes Parties Contractantes, y com-
pris les colonies. Lie dit trafic continuera d’étre régle-
menté par les lois en vigueur ou par celles qui dans
" Pavenir seront mises en vigueur respectivement dans
chacun des deux pays;

-f) A Vexercice de la péche dans les eaux territoria-
les des Hautes Parties Contractantes.

ARTICLE 6

Chacune des Hautes Parties Contractantes s’engage
a prendre les mesures nécessaires pour garantir autant
que possible les produits naturels ou fabriqués origi-
naires du territoire de ’autre contre la- concurrence
déloyale dans les transactions commerciales, notamment
en prohibant ou en réprimant par la saisie ou par tou-
tes,autres sanctions appropriées, conformément i sa pro-
pre législation, Yimportation, la fabrieation, la cir-
culation, la vente, et la mise ext vente de tous produits
désignés par des marques, noms, inscriptions, ou signes
quelconques, figurant soit sur les produits sux-mémes,
sur leur conditionnement-immédiat ou sur leur embal-
lage extérieur, soit dans les factures, lettres.de voiture,
conpaissements, documents publicitaires ou autres pa-
piers de commerce et comportant, directement ou in-
directement; de fausses indications sur l'origine, Ves-
péce, la nature ou les qualités spéeifiques des dits pro-
duits.

Les mesures susmentionudes seront appliquées sur le
territoire de chacune des Hautes Parties Contractantes
3 la diligence dé l'administration ou 2 la requéte du
Ministere Public, conformément aux législations res-
pectives de chacune des Hautes Parties Contractantes,
ou sur linitiative d’une partie intéressée, personne
privée, syndicat ou association ressortissant de l’une
des Hautes Parties Contractantes.

ARTICLE 7

Le Gouvernement de la- Roumanie reconnait que les
désignations «Portos et «Madeirar et les combinaisons
dérivées de 'emploi de ces noms, soit dans leurs formes
originelles soit traduits {Port, Oporto, Portwine, Port-
wein, Portwijn. etc., ou Madére, Madeira wine, Ma-
deira wein, Madeira wijn, etg.), ainsi que les désigna-
tions «Moscatel de Setdbals et «Carcavelos», consti-
tuent des marques régionales ou appelations d’origine,
diiment protégées an Portugal et appartenant exclusi-

sujeitos em Portugal a direitos ou.-encargos diferentes
de ou mais elevados que, nem a condicdes ou restrigbes
diferentes de ou mais onerosas que aqueles a yue estiio
ou venham a estar sujeitos 0s navios portugueses’ ou
de qualquer putro Estado, os seus passagelros € as suas
cargas. O mesmo tratamento serd concedido na Romé-
nia as emprésas de navegagiio e aos navios portugueses,
bem como aos seus passageiros e cargas.

As emprésas de navegacio romenas e os navios 1o-
menos, bem como os seus passageiros e cargas, gozariio
nas colénias portuguesas do tratamento da nacio mais
favorecida.

Fica entendido que as disposigdes do presente artigo
ndo se aplicam:

a) As' leis especiais, respeitantes X marinhi mer-
cante nacional e que tenham em vista favorecer por
meio de prémios e outras facilidades especiais as novas
construgdes e o exercicio da navegagio: .

b) Aos favores concedidos a sociedades de desporto
niutico ;

¢) Ao exercicio do servigo maritime nos portos, nos
ancoradouros e nas praias. O servico maritimo com-
preende reboques, pilotagem, assisténcia e salvamento
maritimo ; .

d) A emigraciio e ao transporte de emigrantes ;

e) Ao triafego entre os portos situados nos territéries
de cada uma das Altas Partes Contratantes, incluidas
as colénias. O dito triafego continuard a ser regulado
pelas leis em vigor ou que de futuro entrem em vigor
respectivamente em cada um dos dois paises;

/) Ao exercicio da pesca nas dguas territoriais das
Altas Partes Contratantes.

ARTIGO. 6.°

Cada uma das Altas Partes Contratantes obriga-se
a tomar as medidas necessirias para garantir, tanto
quante possivel, os produtos naturais .ou fabricados
origindrios do territério da outra contra a concorréneia
desleal nas transac¢des ecomerciais; nomeadamente
proibindo ou reprimindo pela apreensdo, ouipor yuais-
quer outras sangGes apropriadas, em conformidade eom
a sua propria legislacdio, a importaciio, a fahrieacio,
a venda e a exposigio. & venda de todos os. produtos
designados por marcas, nemes, inscri¢des ou quais-
quer sinais, figurando, quer nos préprios produtos. no
seu acondicionamento imediato ou na sua embalagem
exterior, quer nas facturas, guias de vemessa, conhe-
cimentos, documentos de publicidade ou outros papéis
comercials, e comportando, direrta ou indirectamente
falsas indicagdes sObre a origem, a espéceie, a natureza
ou as qualidades especificas dos ditos produtos.

As medidas acima referidas serdo aplicadas no ter-
ritério de cada uma das Altas Partes Coniratantes
por diligéncia administrativa ou a requerimento do
Ministério Piblico, conforme as legislagdes respecti-
vas de cada uma das Altas Partes Contratantes, ou
por inicviativa de uma parte interessada, pessoa pri-
vada, sindicato ou associacio que seja nacional de
uma das Altas Partes Contratantes.

ARTIGO 7.0

) Govérno da Roménia reconhece gue as deésigna-
¢Bes «Pdrto» e «Madeirar e as combinn¢es derivadas
do emprégo déstes nomes, quer nas suas formas ori-
ginais, quer traduzidos (Port, Oporto, Portwine, Port-
wein, Portwijn, ete., ou. Madére, . Madeira wine, Ma-
deira wein, Madeira wijn,, etc.), assim como .as de-
signacdes « Moscatel de Setidbaly e «(farcaveloss, con~-
tituem marcas regionais ou denominagdes de. origem,
devidamente protegidas em Portugal e pevtencentes
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~vement aux vins liquoreux produits dans les régions
portugaises respectivement du Douro, de l'ile de” Ma-
.dére, de Setibal et de Carcavelos. ‘ :

Le Gouvernement de la Roumanie s’engage & prén-
dre les mesures nécessaires pour réprimer sur le terri-
toire. roumain l’importation, l’entreposage (soit dans
les entrepdts de douane, soit dans les entrepdts caution-
nés ou libres), la préparation, ’exportation, la circula-
tion, la mise en vente et la vente de vins portant ces
désignations, dés qu’ils ne seraient pas originaires des
régions pertugaises du Douro, de V'ile de Madére, de
Setiibal et de Carcavelos et qu’ils n’aient pas été ex-
portés respectivement: le Porto par la barre du Douro
et le port de Leix@es, le Madeira par le port de Fun-
chal, le Moscatel de Setdbal par les ports de Lisbonne
ou_.de Setiibal, et le Carcavelos par le port de Lisbonne.

L’authenticité de ces vins doit &tre établie par des
certificats d’origine délivrés par les autorités compé-
tentes portugaises et dont la présentation sera indispen-
sable pour leur importation en Roumanie.

La répression des contraventions aux dispositions du
présent article s’exercera par voie de saisie, inutilisa-
tion ou toutes autres sanctions appropriées, alors méme
que la véritable origine du produit serait mentionnée
ou que les appelations fausses seraient accompagnées
de certains correctifs tels que «genres», «type», «fagony,
«rival», ou d’une autre indication régionale spécifique
ou autre, toutes marques, étiquettes ou inseriptions de-
vant étre interdites qui seraient susceptibles d’induire
en erreur I’acheteur ou de créer dans son esprit une con-
fusion sur la véritable origine du vin qu’il achéte.

Les mémes sanctions seront prises & 1’égard de tous
procédés tendant & mettre en vente des vins de liqueur
ayant droit aux termes de cet article & une appelation
d’origine, dont I’état de pureté & l’importation aurait
été altéré par addition d’ean ou de vins autres.

Les sanctions visées ei-dessus seront appliquées 3 la
diligence de 1’administration ou & la requéte du Minis-
téere Public, ou sur I'initiative d’une partie intéressée,
personne privée, syndicat ou association ressortissant
de I’une des Hautes Parties Contractantes.

Les dispositions ci-dessus seront applicables au vin
liguoreux portant la marque « Estremadura» et expédié
par le port de Lisbonne, dés que la région vinicole dont
il est originaire aura été délimitée et que son exporta-
tion sera soumise aux mémes régles et garanties que
celles adoptées au Portugal pour les vins énumérés au
premier alinéa du présent article.

ARTICLE 8

Les vins liquoreux portugais ne seront pas assujettis
en Roumanie & des droits d’importation, taxes inté-
rieures, ou restrictions quelconques, autres ou plus éle-
vés que ceux qui sont appliqués aux autres vins liquo-
reux étrangers, quelle que soit la provenance ou désigna-
tion de ces derniers.

ARTICLE ¢

En ce qui concerne le contrdle sur la qualité du vin,
les vins portugais ne seront pas soumis & un régime
moins favorable que les vins de n’importe quel autre
pays.

ARTICLE 10

Le présent Accord -entre en vigueur le 24 mai pro-
chain -et il est valable pour une durée de six mois & par-
tir de cette date. S’il n’est pas dénoncé deux mois avant
I'expiration du délai ci-dessus, il sera prolongé par voie
de tacite réconduction:et pourra étre dénoncé & chaque

exclusivamente aes vinhos lcorosos produzidos respec-
tivamente nas regiGes portuguesas-do Douro, da Ilha
da Madeira, de Setdbal e de Carcavelos.- e

O Govérno- da Roménia obrigase a tomar as medi-
das necessirias para reprimir no-territério da: Romé-
nia a importagio, a armazenagem (quer em entrépos-
tos alfandegados, quer em entrepostés caucionados ou
livres), a preparagdo, a exportagio, a -circulagdo, a
exposi¢io & venda e a venda de vinhos com estas de-
signagGes desde que é&les nfo sejam origindrios das
regides portuguesas do Douro, da Tiha da Madeira,
de Setibal e de Carcavelos e que ndo tenham sido
exportados respectivamente: o Pérto pela barra do
Douro e porto de LeixGes, o Madeira pelo pdrto do
Funchal, o Moscatel de Setiibal pelos portos de Lisboa
ou de Setibal e o Carcavelos pelo porto de Lisboa. '

A autenticidade d2stes vinhos é estabelecida por cer-
tificados de origem passados pelas autoridades portu-
guesas competentes e cuja apresentagio serd indispen-
sdivel para a sua impertagdo na Roménia. B

A repressio das contravengdes &s disposigies do pre-
sente artigo exercer-se-4 por meio de apreensfio, inu-
tilizagio ou quaisquer outras sangGes apropriadas,
ainda mesmo que a verdadeira origem do produto seja
mencionada ou que as falsas denominagGes ~sejam
acompanhadas de certos correctivos, tais:como «gé-
nero», «tipo», equalidade», «rival» ou de uma outra
indicagfo regional especifica, ou de outra espécie de
indicag¢fio, devendo ser proibidas todas as marcas;
etiquetas ou inscrigdes que sejam susceptiveis de in-
duzir o comprador em érro ou criar no seu espiritd
confusiio sbbre a verdadeira origemi do vinho que
adquire. .

As mesmas sangBes serfo tomadas em relagiio a quais-
quer processos tendentes a pdr & venda vinhos licoro-
sos com direito, nos termos déste artigo, & denomina-
¢io de origem, cujo estado de pureza a data da
1mportag¢iio tenha sido alterado por adigio de dgua ou
de outros vinhos. , :

As sancgOes acima previstas serfo aplicadas por dili-
géncia administrativa ou a requerimento do Ministé-
rio Publico, :ou por iniciativa de.uma parte interes-
sada, pessea privada, sindicato ou :associagiio que seja
nacional de uma das Altas Partes Contratantes. - -

As disposigSes acima mencionadas serio aplicdveis
ao vinho licoroso com a marca «Estremaduras e expe-
dido pelo pdrto de Lisboa, desde que a regifio vinicola
de onde 8&le é origindrio tenha sido demarcada e que
a sua exportagio seja submetida as mesmas regras e
garantias adoptadas em Portugal para os vinhos enu-
merados na primeira alinea do presente artigo. :

ARTIGO 8.°

Os vinhos licorosos portugueses nfio serdio sujeitos
na Roménia a direitos de importagfo, taxas interiores
ou restrigoes de qualquer espécie, diferentes de ou
mais elevados que os que sao aplicados aos outros
vinhos licorosos estrangeiros, seja qual fér a prove-
niéneia ou designagiio déstes iiltimos.

ARTIGO 9.°

Pelo que respeita & fiscalizagiio da qualidade do
vinho, os vinhos portugueses nfio serfo sujeitos a um
regime menos favordvel que os vinhos de -qualquer
outros pais. : :

, ARTIGO 100 . - . o

O presente Acérdo entra em vigor em 24 'de Maio
préximo e é vilido por seis meses a partir-da mesma
data. Se n#io for denunciado dois meses antes de expi-
rar o prazo supra indicado,’ serd prolongads por meio
de tacita recondugdo’ e poderd’ser déenunciado em-quals
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moment par I'une ou I’autre des deux Parties Contrac-
tantes avec un préavis de deux mois.

Tait & Lisbonne, en double exemplaire, le 13 mai
1935.

Pour le Gouvernement Portugais:

Armindo Rodrigues Monteiro.

Pour le Gouvernement Roumain:

J. P. Carp.

~ Aocord entee le Portugal et la Roumanie
relatif au payement des créances commerciales

Afin de faciliter le réglement des créances provenant
de P’échange de marchandises entre les deux pays, le
Gouvernement de la République Portugaise et le Gou-
vernement Roval de Roumanie ont convenu ce qui suit:

ARTICLE 1

Sont considérés comme marchandises portugaises les
produits naturels ou fabriqués originaires et en prove-
nance de la République Portugaise, des Iles Adjacentes
et des Colonies et les produits qui ont subi dans ces
territoires une transformation importante et qui doi-
vent 8tre payés & une personne ou & une institution
officielle ou firme commerciale résidant en Portugal,
Iles Adjacentes et Colonies.

Sont considérés comme marchandises roumaines les
produits naturels ou fabriqués originaires et en prove-
nance du Royaume de Roumanie et les produits qui
ont subi dans son territoire une transformation impor-
tante et qui doivent étre payés & une personne ou & une
institution officielle ou firme commerciale résidant en
Roumanie.

ARTICLE 2

La contrevaleur de toute marchandise roumaine im-
portée en Portugal, Iles Adjacentes et ses Colonies
devra étre réglée a 1’échéance moyennant le versement
du prix d’achat en «escudos» de la Métropole en compte
global tenu & la Banque de Portugal au nom de la
Banque Nationale de la Roumanie et sera repartie de
la maniére suivante: '

a) 40 pour cent seront versés pour faire face exclu-
sivement aux payements envers les créanciers portugais
représentant la contrevaleur des marchandises portugai-
ses importées en Roumanie; ces disponibilités seront
portées immédiatement au crédit d’un compte «Es-
cudos» au nom de la Banque Nationale de Roumanie;

b) 60 pour cent seront portés immédiatement au cré-
dit d'un compte «Devises» et seropt mis & la libre dis-
position de la Banque Nationale de Roumanie en devi-
ses de son choix; la Banque de Portugal assurera le
libre transfert du solde de ce compte & tout moment
et en tout état de cause.

Cette somme pourra étre versée & la Banque de Por-
tugal soit en «escudos» soit en chéque dans la monnaie
dans laquelle la facture est libellée.

Les comptes prévus aux alinéas a) et b) ne portent
pas d’intérét.

ARTICLE 38

En vue de la liquidation des créances commerciales
provenant de 'importation en Roumanie de marchan-
dises portugaises, qui & la date de l’entrée en vigueur
du présent Accord se trouveraient échues et pas encore

quer ocasiio por uma ou por outra das duas Partes
Contratantes, mediante aviso feito com dois meses de
antecedéncia.

Feito em Lisboa, em duplicado, a 13 de Maio de
1935.

Pelo Govérno Portugués:

Armindo Rodrigues Monteiro.

Pelo Govérno Romeno:

J. P. Carp.

) (Tradugio)
Acdrdo entre Portugal e 2 Roménia
refativo a0 pagamento dos crégitos comerciais

Com o fim de facilitar a liquidagio dos créditos pro-
venientes da troca de mercadorias entre os dois paises,
o Govérno da Repiiblica Portuguesa e o Govérno Real
da Roménia acordaram no seguinte: o

ARTIGO 1.°
Sdo considerados mercadorias portuguesas os produ-
tos naturais ou fabricados origindrios e provenientes
da Repiblica Portuguesa, das ilhas adjacentes e das
colénias e os produtos que sofreram nos mesmos terri-
térios uma transformagio importante e que devam

. ser pagos a pessoa ou institui¢iio oficial ou firma

comerclal residentes em Portugal, ilhas adjacentes e
colénias. :

Sdo considerados mercadorias romenas os produtos
naturais ou fabricados origindrios e provenientes do
Reino da Roménia e os produtos que no seu territério
sofreram uma transformag¢iio importante e que devam
ser pagos a pessoa ou instituigio oficial ou firma
comercial residentes na Roménia.

. ARTIGO 2.°

A importinecia de qualquer mercadoria romena im-
portada em Portugal, ilhas adjacentes e suas colénias
deverd ser liquidada no devido prazo, mediante o pa-
gamento do seu prego de compra, em escudos da me-
trépole, na conta global aberta no Banco de Portugal

‘em nome do Banco Nacional da Roménia, e seri repar.

tida da seguinte maneira:

a) 40 por cento serfio destinados a fazer face ex-
clusivamente aos pagamentos, a credores portugueses
correspondentes ao montante das mercadorias portu-
guesas importadas na Roménia; estas disponibilida-
des serfio langadas imediatamente a crédito de uma
conta em «Escudos», aberta em nome do Banco Nacio-
nal da Roménia;

b) 60 por cento serio langados imediatamente a cré-
dito de uma conta «Divisas» e serfo postos i livre dis-
posigio do Banco Nacional da Roménia em divisas por
éste escolhidas; o Banco de Portugal assegurara a
livre transferéncia do saldo desta conta em qualquer
momento e em qualquer caso.

Esta quantia podersd ser paga no Banco de Portugal
quer em escudos quer em cheque na moeda em que a
factura foi passada.

As contas previstas nas alineas @) e b) nfo vencem
juros.

ARTIGO 8.°

Tendo em: vista a liquidagiio dos créditos comereciais,
provenientes da importagio na Roménia de mercado-
rias portuguesas, que 3 data da entrada em vigor do
presente Acordo se encontrem vencidos e ainda ndo
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transférées aux exportateurs portugais, la Banque de
Portugal portera, sur un compte spéeial «Arriérésy,
25 pour cent de chaque somme versée conformément a
I’alinéa @) de I’article 2 au crédit du compte cescudos».

Le solde de ce compte spécial «Arriérés» sera affecté
exclusivement au payement de ces créances arriérées.
A cet effet la Banque Nationale de Roumanie acceptera
les versements en «lei» des débiteurs roumains moyen-
nant la présentation des documents usuels et confor-
mément aux dispositions générales de payements en
vigueur en Roumanie.

Si le compte spécial «Arriérés» présente encore un
solde créditeur aprés la liquidation totale des créances
sus-mentionnées, ce solde sera porté au crédit du compte
«Escudos».

ARTICLE 4
La Banque de Portugal avisera quotidiennement la
Banque Nationale de Roumanie de tous les versements
effectués conformément & D’article 2 et chaque avis de
versement devra comprendre tous les renseignements
nécessaires pour permettre les payements aux vendeurs
intéressés.

ARTICLE 5

Les importateurs roumains liquideront & 1’échéance
leurs dettes, provenant de I’importation de marchandi-
ses portugaises en Roumanie, par l’entremise de la
Banque Nationale de Roumanie, qui émettra immédia-
tement les ordres de payements & valoir sur les dispo-
nibilités de son compte «Escudos» & la Banque de Por-
tugal en faveur des exportateurs portugais dans I’ordre
chronologique des versements effectués par les impor-
tateurs roumains.

Ne seront admis a effectuer des versements en «lei»
3 la Banque Nationale de Roumanie que les débiteurs
résidents en Roumanie munis d’une autorisation préa-
lable & cet effet, conformément aux dispositions géné-
rales de payement en vigueur en Roumanie.

ARTICLE 6 .

Si une dette provenant des importations des mar-
chandises roumaines au Portugal, Iles Adjacentes et
ses Colonies est libellée dans une autre devise que 1’ces-
cudo» la contrevaleur de la part qui n’est pas liquidée
dans cette méme devise sera versée, conformément 3
P’article 2, en «escudos» sur la base du cours du jour du
versement.

Si une dette provenant des importations portugaises
en Roumanie est libellée dans une autre monnaie que
le «lei», elle sera transformée en «lei», aun cours
officiel de la monnaie respective en Roumanie.

ARTICLE 7
Les payements effectués par les débiteurs portugais

3 la Banque de Portugal suivant Particle 2 auront un
caractére libératoire. ’

ARTICLE 8
Les frais de transport, d’assurance et autres frais
accessoires, compris dans les prix de vente des mar-
chandises, ainsi que d’éventuelles différences de change
ot intéréts, seront payables par les importateurs suivant
les dispositions du présent Accord.

ARTICLE 9
Les deux Gouvernements publieront les conditions
requises pour bénéficier du présent Accord et s’enga-
gent & prendre, chacun en ce qui le concerne, les me-
sures nécessaires pour obliger ses ressortissants 3 se
conformer aux dispositions du présent Accord.

transferidos para os exportadores portugueses, o Banco
de Portugal langari em uma conta especial «Atrasa-
dos» 25 por cento de cada importancia creditada, em
conformidade com a alinea @) do artigo 2.°, na conta
«Escudosn».

O saldo desta conta especial «Atrasados» ficari ex-
clusivamente adstrito ao pagamento dos referidos cré-
ditos atrasados. Para éste efeito, o Banco Nacional da
Roménia aceitari as quantias pagas em lei pelos de-
vedores romenos mediante a apresentacio dos documen-
tos usuais e em conformidade com as disposigles ge-
rais sbbre pagamentos em vigor na Roménia.

Se, depois da liquidagiio total dos créditos acima
mencionados, a conta especial «Atrasados» apresentar
ainda um saldo credor, éste saldo sera lancado a cvé-
dito da conta «Escudoss.. '

ARTIGO 4.»

O Banco de Portugal avisard didriamente o Banco
Nacional da Roménia de todos os pagamentos néle
efectuados em conformidade com o artigo 2.° e cada
um désses avisos deverd compreender todas as infor-
magbes necessirias para permitir os pagamentos aos
vendedores interessados.

ARTIGO 5.°

Os importadores romenos liquidardo as suas dividas,
provenientes da importagio de mercadorias portugue-
sas na Roménia, na data do seu vencimento, por
intermédio do Banco Nacional da Roménia, que emi-
tird imediatamente as respectivas ordens de paga-
mento, por forgca das disponibilidades da sua conta
«Escudos» no Banco de Portugal, a favor dos exporta-
dores portugueses, pela ordem cronolégica dos paga-
mentos efectuados pelos importadores romenos.

S6 serfo admitidos a efectuar pagamemtos em le:

no Banco Nacional da Roménia os devedores que re-

gidirem na Roménia e estiverem munidos de wma
autorizagio prévia para ésse efeito, em conformidade

com as disposigles gerais de pagamento em vigor na
Roménia. :

ARTIGO 6.°

Se uma divida proveniente das importagSes das mer-
cadorias romenas em Portugal, ithas adjacentes e suas
colénias estiver expressa em moeda que nio seja o es-
cudo, a importincia correspondente & parte que ndo
for liquidada naquela mesma moeda serd paga, em
conformidade com o artigo 2.°, em escudos, ao cambio
do dia do pagamento.

Se uma divida proveniente das importagies portu-
guesas na Roménia estiver expressa em qualquer

-moeda que ndo seja o lei, serd a mesma convertida em

ler, ao cadmbio oficial da respectiva moeda na Romsé-
nia.

ARTIGO 7.0
. Os pagamentos efectuados pelos devedores portu-
gueses no Banco de Portugal, de harmonia com o ar-
tigo 2.°, terfio cardcter liberatério.

ARTIGO 8.°
As despesas de transporte, de seguros e qualquer
outra despesa acesséria, compreendidas nos precos de-
venda das mercadorias, bem como eventuais diferen-
g¢as de cdmbio e juros, serfo pagdveis pelos importa-
dores de harmonia com as disposigies do presente
Acordo.
ARTIGO 9.° =
Os dois Governos publicardo as condigfes exigidas

"para beneficiarem do presente Acérde e comprome-
- tem-se a tomar, cada um no que lhe diz respeito, as
-medidas necessirias para-obrigar os seus nacionais a
‘cumprir as disposi¢gSes do mesmo Acérdo. - - - :
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ARTICLE 10 ' ' )

La Banque de Portugal et la Banque Nationale de
Roumanie se mettront d’accord sur les mesures d’ordre
technique nécessaires pour l’exécution du présent
Accord. :

ARTICLE 11

Si a l’expiration du présent Accord les comptes de
la Banque Nationale de Roumanie prés la Banque de
Portugal présentaient un solde créditeur, la Banque
Nationale de Roumanie continuera & disposer sur ces
comptes conformément aux dispositions du présent
Accord, jusqu’a Pamortissement total du solde.

ARTICLE 12

Les dispositions de payement établies dans le présent
Accord seront applicables & toutes les marchandises
portugaises importées en Roumanie et aux marchan-
dises roumaines importées en Portugal, Iles Adjacentes
et Colonies jusqu’au dernier jour de la validité du
présent Accord, quelles que soient les dates stipulées
pour 1’échéance des factures.

Le méme régime sera appliqué aux marchandises
expédiées de- Portugal, Iles Adjacentes et Colonies
jusqu’au dernier jour de la validité du présent Accord,
pourvu que ces expéditions aient été effectuées sur la
base d’un permis roumain d’importation encore valable
le jour de Vexpédition et il sera également appliqué
aux marchandises roumaines expédiées sur le Portugal,
Tles Adjacentes et Colonies jusqu’au dernier jour de
la validité du présent Accord.

ARTICLE 13

Le présent Accord entre en vigueur le 24 Mai pro-
chain et il est valable pour une durée de six mois &
partir de cette date. S’il n’est pas dénoncé deux mois
avant D’expiration du délai ci-dessus, il sera prolongé
par voie de tacite reconduction et pourra étre dénoncé
a chaque moment par I’une ou l’autre des deux Parties
Contractantes avec un préavis de deux mois.

Fait & Lisbonne, en double exemplaire, le 13 Mai

1935.

Pour le Gouvernement Portugais:

Armindo Rodrigues Monteiro.

Pour le Gouvernement Roumain:

J. P. Carp.

L ARTIGO 10.° .

O Banco de Portugal ¢ o Banco Nacional da Ro-
ménia combinarfo entre si as medidas de cardcter
técnico necessérias para a execugio do presente Acdrdo.

ARTIGO 11.> :

Se no momento de expirar o presente Acbrdo as
contas do Banco Nacional da Roménia. no Banco de
Portugal apresentarem um saldo credor, o Banco Na-
cional da Roménia continuari a poder dispor déle, de
harmonia com as disposigdes do presente Acdrdo, até
sua amortiza¢io total.

ARTIGO 12.°

As disposi¢Bes sdbre pagamentos estabelecidas no
presente Acdrdo serdo aplicdveis a todas as mercado-
rias portuguesas importadas na Roménia e s merca-
dorias romenas importadas em Portugal, ilbas adja-
centes e col6nias até ao dltimo dia de validade do
presente Acordo, sejam quais forem as datas estipu-
ladas para o vencimento das facturas.
- O mesmo regime serd aplicado 4s mercadorias expe-
didas de Portugal, ilhas adjacentes e colénias até ao
dltimo dia de validade do presente Acérdo, .contanto
que a expedigio delas tenha sido efectuada com fun-
damento numa licenca romena de importacdo, ainda
valida no dia da expediciio, e serd iguafmemte aplicado
as mercadorias romenas expedidas para Portugal, ilhas
adjacentes e colénias até ao tltimo dia de validade
do presente Acdrdo.

ARTIGO 18.°
O presente Acdrdo entra em vigor no dia 24 de Maio
préximo e é valido durante um periodo de seis meses

- a contar da mesma data. Se nio for denunciado dois

meses antes da expiragio do prazo acima indicado
serad prolongado por tacita recondugdo e poderd ser
denunciado em qualquer ocasifo, por uma ou por outra
das duas Partes Contratantes, mediante aviso feito
com dois meses de antecedéncia.

Feito em Lisboa, em duplicado, a 13 de Maio de
1935.

Pelo Govérno Portugués:

Arminde Rodrigues Monteiro.

Pelo Govérno Romeno: .
J. P. Carp.

.

Ministério dos Negocios Estrangeiros, 16 de Maio de 1935.—O Secretirio Geral, Luiz Teixeira de Sampaio.

WWWWWMW/WWMM

‘MIMISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
‘ E COMUNICAGOES

Lei n.° 1:908

Em nome da Nagdo, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Organizac¢ao sindical dos ferroviarios

Artigo 1.° E autorizada a organizagio sindical do
pessoal das linhas férreas de via larga.

Art. 2.° Para os efeitos desta lei, o Pais fica dividido
em trés zonas: norte, centro e sul, correspondentes,
respectivamente, &s regiGes situadas ao norte do Douro,
entre o Douro e Tejo e ao sul do Tejo. .

§ tnico. Os sindicatos do pessoal dos caminhos de
ferro ndio podem estender-se a mais do que uma regido.

Art. 8.° Os sindicatos nacionais do pessoal dos ca-
minhos de ferro organizar-se-8o, de harmonia com a
classificagio profissional déste, nos trés grupos seguin-
tes:

a) Pessoal de servigos centrais;

b) Pessoal de oficinas ¢ armazéns gerais;

c) Pessoal de linha e demais servigos n¥o incluidos
nas alineas anteriores.

§ 1.° A estes grupos corresponderfio sindicatos na-
‘cionais distintos.

§ 2.” Dentro dos sindicatos constituidos nos termos
desta lei poderfio ainda formar-se nicleos separados,
em fungio das categorias ou diferenciagdes profissio-
nais que néles haja, conforme o disposto no artigo 4.°
do decreto-lei n.° 23:050, de 23 de Setembro de 1933.
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Art. 4.° Poderd o Govérno, quando circunsténcias
especiais de exploragio o aconselhem, organizar o pes-
soal de quaisquer emprésas, em separado, nos termos
do artigo anterior, ou num inico sindicato se o nimero
ou sua menor diferenciagiio profissional o determinar.

Art. 5.° Os sindicatos nacionais criados ao abrigo
desta lei usarfio a denominagdo de Sindicato Nacional
dos TFerrovidrios do Norte, do Centro ou do Sul de
Portugal —conforme a zona a que corresponderem —,
acrescida, em sub-titulo, da designagio do grupo do
pessoal a que disserem respeito, nos termos do artigo 3.°

Art. 6.° A direcgfio déstes sindicatos serd constituida
de harmonia com o § 4.° do artigo 15.° do decreto-lei
n.° 23:050, podendo porém o niumero de vogais ser
aumentado, para efeito de maior representag¢do das sec-
goes.:

Art. 7.° O presidente da direcgfio de cada sindicato
serd um dos irés de maior categoria profissional de
entre os eleitos.

Art. 8.° Os estatutos dos sindicatos a que esta lei se
refere indicardo a forma por que devem constituir-se
as suas assembleas gerais, tendo em vista assegurar o
exercicio do direito de voto aos filiados que a elas n#o
possam comparecer por virtude do caricter de labora-
¢do continua da indvstrig ferroviiria.

Art. 9.° A organizagio estabelecida nesta lei pode
vir a ser modificada, no sentido de uma maior con-
centragfio, de acdrdo com os prineipios do Estatuto do
Trabalho -Nacional, quando as condigdes do funciona-
mento dos sindicatos o aconselharem e o Govérno o jul-
gar conveniente.

Art. 10.° O Govérno poders, quando o julgar con-
veniente, autorizar a organizagio sindical do pessoal
das linhas férreas de via reduzida em moldes semelhan-
tes aos prescritos nesta lei.

Art. 11.° Em tudo o que nfo esteja previsto nesta lei

vigoram as disposigBes do decreto-lei n.° 23:050.
Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Pagos do Govérno da Repiiblica, 22 de Maio de

1935. — Awxrén10 Oscar pE FraGoso CarmoNs — An-

ténio de Oliveira Salaza® — Duarte Pacheco.

Lef n.° 1:909

Em nome da Nacfo, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Urbanizagio da Costa do S.ol

Artigo 1.° A regifio que abrange a parte dos conce-
lhos de Lisboa, Oeiras e Cascais, limitaga, ao norte, por
uma linha paralela & nova auto-estrada projectada, e a
100 metros para além do seu eixo, e, ao sul, pelo Tejo
& oceano, denominar-se-4 Costa do Sol e serd urbanizada
de harmonia com o Plano de Urbanizagio aprovado pelo
Govérno.

§ dnico. A aprovagio do Plano sers feita sébre pa-
receres dos Conselhos Superiores das Obras Piblicas e de
Belas Artes, que ainda poderdo ser ouvidos, bem como
quaisquer outros organismos técnicos competentes,
quando o Govérno o julgar conveniente, em tudo o que
respeite & sua execugio.

Art. 2. O Govérno é autorizado a organizar, junto
do Ministério das Obras Publicas e Comunicagbes, o
«Gabinete do Plano de Urbanizagio da Costa do Sol,
no qual assegurard representagdo as autarquias locais
interessadas e que superintenderid em tudo quanto res-
peite & urbanizagdo- desta regifo. ’

§ 1.° Nas zonas de serviddo militar o Gabinete pro-
cederi de acordo com o parecer das autoridades mili-
iares competentes. . | - B :

§ 2.° Das decisGes do Gabinete, que envolvam res-
trigio nos direitos especiais contidos no direito de pro-
priedade, havera recurso para o Conselho de Ministros.

Art. 3.° A regifio a urbanizar serd dividida em zonas
especialmente destinadas a habitagBes, instalages co-
merciais e industriais, exploragBes agricolas, parques,
matas, campos de jogos desportivos e outros fins que o
Govérno determinar. :

Art. 4.° A Costa do Sol poders ser parcialmente su-
bordinada ao plano de urbanizagfo, mediante autoriza-
¢do do Govérno, ouvido o Gabinete. ]

Art. 5.° Durante a elaboragio do Plano de Urbaniza-
¢do e até a sua aprovagdo definitiva, poders o Govérno
aprovar planos parciais.respeitantes a vias piblicas,
pragas, parques e campos de jogos, e determinar que
sejam reservados os terrenos e construgSes necessirios
para garantir a possibilidade futura de execugdo- do
Plano.

§ 1.° Nas construges ou terrenos reservados néo po-
derdo ser feitas, a partir da data da aprovagio do Plano
ou planos parciais, quaisquer obras que nio represen-
tem bemfeitorias absolutamente indispensiveis & sua
conservacéo. .

§ 2.° A reserva das construgSes e terrenos necessirios
& execugfio do Plano nfo determina a sua expropriagio
imediata, no todo ou em parte, nem, se esta se fizer no
prazo assinado no Plano, o pagamento de quaisquer in-
demnizagGes - aos proprietdrios, a titulo de perdas e
danos, salvo o disposto no parsgrafo seguinte.

§ 8.° Os proprietérios das construgdes e terrenos reser-
vados tém o direito de requerer, depois da aprovagio do
Plano, mas antes de findo o respectivo prazo, que sejam
feitas as expropriagSes; neste caso, tais construgdes e
terrenos entrardo imediatamente na posse do expro-
priante; que, até ao pagamento do valor da expropria-
¢dlo, assegurard aos expropriados, em cada ano, uma
ndemnizagio igual ao juro daquele valor, calculado
pela taxa de desconto do Banco de Portugal. :

§ 4.° A reserva caducard se, no prazo de dois anos,
a contar da sua data, nfo forem aprovados os planos
relativos aos terrenos e construgdes que compreende.

Art. 6.° Aprovado o Plano ou planos a que se refere
o artigo anterior, e depois da sua publica¢io oficial,
ndo serd permitida a execugdo de quaisquer obras que
com éles colidam. -

§ dnico. A autorizagio para novas conmstrugdes ou
transformagGes das existentes s6 poders ser dada desde
que se respeitem os alinhamentos previstos no Planoe e
as normas estabelecidas nas instrugles e regulamentos
para sua execugdo. -

Art. 7.° As expropriagBes serdo feitas nos termos do
decreto n.° 21:697, de 19 de Setembro de 1932, e demais
legislagdio aplicével.

§ tnico. O valor dos prédios a expropriar sers deter-
minado pela média dos valores que tinham nos trés
anos anteriores & aprova¢do dos planos e n#io serd au-
mentado, se a expropriagdo tiver lugar no prazo assi-
nado no Plano.

Art. 8.° Poders ser cobrado um imposto de valoriza-
¢do, na forma a determinar, sdbre as propriedades que
beneficiarem com a execugdo do Plano ou planos apro-
vados. ‘ ’ o

Art. 9.° As emprésas singulares ou colectivas e os
organismos piiblicos que desejem empreender ou impul-
sionar a construgiio ou ampliagio de grupos de moradias
ou promover a divisio e venda de terrenos em lotes
deverfio tomar conhecimento, junto do Gabinete, das
directrizes dos-planos aprovados e submeter 3 sua pré-
via aprovacdio os respectivos projectos e programas das
condi¢Bes de venda ou arrendamento dos lotes ou habi-
tagBes, ‘e das' imposigdes higiénicas, arqueolégicas ou
estéticas a estabelecer. SRS . o
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§ 1.° A construgio de habitagges ou a venda de lotes
de terrenos niio poderfio efectuar-se antes de aprovados
0s respectivos projectos.

§ 2.° Os projectos deverdio ser elaborados em harmo-
nia com as condigdes seguintes:

a) Serfio reservados espagos livres para campos de
jogos, edificios e servigos publicos e outros fins de inte-
résse geral, nfio podendo a 4rea dos espagos livres e dos
arruamentos ser inferior a 25 por cento da 4rea do con-
junto; '

b) Na divisdo em lotes dos terrenos destinados a ha-
bitagBes ndo serdo consideradas mais de 40 edificagdes
por hectare e os arruamentos serio tragados, sem pre-
juizo da liberdade de composigio, de modo que distem
entre si, pelo menos, 200 metros num sentido e 60
no outro, formando quarteirfio com uma superficie mi-
nima de 12:000 metros quadrados, em média;

¢) Nos terrenos destinados & inddstria, estas dimen-
sOes serdio elevadas respectivamente para 250 metros,
100 metros e 25:000 metros quadrados.

§ 3.° Aprovados os projectos, nenhuma construgo
néles considerada ou prevista poders ser edificada sem
licenga, a qual serd passada pelo Gabinete, depois de
dado oficialmente o respectivo alinhamento.

§ 4.° Poders ser negada a aprovagdio aos projectos,

quando se reconhega que os terrenos nio sio préprios
para habitagSio ou estejam numa zona. reservada a um
fim diferente, ou haja prejuizo para a paisagem da
regifo, ou nfo tenham sido respeitadas as directrizes
do Plano ou n#o sejam satisfeitas as condigdes fixadas.

Art. 10.° Elaborado e aprovado pelo Govérno e-enti-
dades competentes o Plano Geral de Urbanizagio de
Lisboa, deverd o Plano de Urbanizaggo da Costa do
Sol sofrer as alterages necessirias a sua integragdo
perfeita e harménica naquele, particularmente na parte
referente ao Plano Regional.

Art. 11.° Serfio objecto de regulamentagio especial
as infracgGes ao disposto nos artigos anteriores sdbre
reserva, execug¢do dos planos e determinacdes do Gabi-
nete, bem como os danos e acidentes resultantes dos tra-
balhos efectuados, as ocupagdes temporirias e altera-
gOes as relagles de vizinhanga. .

Art. 12.° Todas as dividas ou desacordos que se sus-
citarem na execugfio desta lei serfio resolvidos em Con-
selho de Ministros.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Pagos do Govérno da Republica, 22 de Maio de
1935. — AnTéNIO Oscar DE Fracoso CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Duarte Pacheco.
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